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RESUMO

Este artigo tem por interesse apresentar estudos sobre a Região da Bacia Hidrográfica do 
Atlântico Leste que abrange os estados da Bahia, Espírito Santo, Minas Gerais e Sergipe. 
Através de consultas de fontes como a Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério do 
Meio Ambiente e sites oficiais que abordam o assunto, buscou-se traçar um diagnóstico 
da aplicação dos instrumentos de gestão dos recursos hidrológicos da Bacia, procuran-
do destacar a implementação dos planos de estaduais de recursos hídricos, o enqua-
dramento, a outorga e a cobrança, como também os aspectos socioeconômicos e os 
desafios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos. Os resultados obtidos durante a 
elaboração deste estudo revelaram que os principais centros urbanos apresentam maio-
res situações de conflito, tendo em vista a dinâmica de crescimento populacional dessas 
áreas junto às atividades desempenhadas na região. 

PALAVRAS-ChAVE

Hidrográfica. Recursos Hidrológicos. Plano Estadual de Recursos Hídricos. Outorga.



Ciências exatas e tecnológicas | Maceió | v. 3 | n.3 | p. 197-206 | Novembro 2016 | periodicos.set.edu.br

198 | Cadernos de Graduação

ABSTRACT

This article has the interest to present studies on the Region of Eastern Atlantic Basin 
which covers the states of Bahia, Espirito Santo, Minas Gerais and Sergipe . Through 
consultation sources such as the Department of Water Resources of the Ministry 
of Environment and official websites that address the issue, he sought to draw a 
diagnosis of application of the tools of management of water resources of the Ba-
sin, seeking to highlight the implementation of state plans of water resources, the 
environment , the granting and collection , as well as socio-economic aspects and 
challenges for charging for the use of water resources . The results obtained during 
the preparation of this study revealed that the main urban centers have greater con-
flict situations, in view of the dynamics of population growth in these areas with the 
activities carried out in the region.
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1 INTRODUÇÃO

De acordo com a Lei 9.433/97 são instituídas as diretrizes para a elaboração 
do Plano Nacional de Recursos Hídricos. Segundo o Ministério do Meio Ambiente 
(MMA), o objetivo geral do Plano é estabelecer um pacto nacional para a definição 
de diretrizes e de políticas públicas voltadas para a melhoria da oferta de água, tanto 
em qualidade como em quantidade, gerenciando as demandas e considerando que 
a água é um elemento estruturante para a implementação das políticas setoriais, sob 
as vertentes do desenvolvimento sustentável e da inclusão social.

Este artigo investiga a aplicação dos instrumentos de gestão de recursos hí-
dricos na Região Hidrográfica do Atlântico Leste. Foram estudados os estados que 
a compõem, os quais ocupam 4,5% do território nacional, e correspondem a 25% 
da região nordeste e 42% da sudeste. Nesse contexto, foi necessária a pesquisa de 
informações pertinentes à Região Hidrográfica do Atlântico Leste na consolidação 
dessa visão. 

Aborda os principais desafios para a implantação da Política, tomando por 
base seus instrumentos de gestão na região e possíveis problemas ambientais que 
possam interferir no sistema. De forma sucinta, descreve os instrumentos da Polí-
tica Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), assim como informações importantes 
sobre o tema.
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1.1 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

1.1.1 Caracterização das Disponibilidades e Balanço hídrico

A definição dos indicadores físicos e hidrológicos são parâmetros importantes 
para a caracterização de uma bacia hidrográfica. Essa caracterização serve como in-
dicador de vulnerabilidade da bacia a fenômenos, como: enchentes, erodibilidade, 
inundações, e outros. 

De acordo com Bertoni & Tucci (2002), para o gerenciamento de recursos hídricos, 
a estimativa da disponibilidade hídrica em uma bacia hidrográfica é uma das informa-
ções mais importantes. A disponibilidade de precipitação numa bacia durante o ano é 
um fator determinante para a quantificação da necessidade de irrigação de culturas e 
abastecimento de culturas, industrial e doméstico. Para o controle do solo de inundação 
e erosão do solo, faz-se necessária a determinação da intensidade da precipitação, a qual 
é caracterizada como a capacidade de produzir escoamento por meio das chuvas.

A Bacia do Atlântico Leste está Localizada aproximadamente entre as coorde-
nadas 9º 40’ a 19º 00’ S e 36º 40’ a 44º 00’ W, a Região Hidrográfica Atlântico Leste 
está distribuída nos estados de Sergipe (4%) Bahia (69%), Minas Gerais (26%) e Espírito 
Santo (1%), integrando 526 municípios com uma área total de 388,2 km², correspon-
dendo a 4,5% no território brasileiro. Tem fragmentos dos Biomas Mata atlântica, ca-
atinga e uma pequena área de Serrado.

Em toda a área de estudo, a rede hidrográfica encontra-se dividida em 16 unida-
des hidrográficas, sendo que 12 estão total ou parcialmente no Estado da Bahia, con-
forme a Tabela 1. Essa divisão procurou preservar as unidades de gestão dos recursos 
hídricos utilizadas em cada Estado. 

Tabela 1 – Bacias e Subbacias da Região hidrográfica do Atlântico Leste

Fonte: Adaptado de MMA e PNRH (2005).
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A Região possui clima predominantemente tropical, com temperaturas médias 
em torno de 24,5°C com a predominância de chuvas nas regiões mais próximas ao 
litoral. No que diz respeito à disponibilidade hídrica, a análise da sua caracterização 
é dividida a partir da quantificação das águas superficiais, que se referem às vazões 
naturais dos cursos de água e as regularizadas pelos reservatórios, e pelas águas sub-
terrâneas que estão disponíveis nos diversos aquíferos e analisadas sob seu aspecto 
de disponibilidade potencial.

A distribuição de chuvas da região é mais abundante no litoral, com destaque 
para a região de Ilhéus, na Bahia, a qual possui altos índices pluviométricos duran-
te todo o ano. À medida que se afasta da costa, percebe-se a escassez, as menores 
distribuições de chuva estão próximas às unidades de Aracaju e Camaçari, as quais 
apresentam estiagem durante todo o ano.

A vazão média de longo período de toda a Região do Atlântico Leste é estimada 
em aproximadamente 1500 m³/s, o que equivale a 1% da vazão brasileira e se refere 
a 1% do escoamento superficial do país. As maiores vazões estão nos rios do extre-
mo sul da Bahia, Rio Itanhém e nas unidades do Jequitinhonha, em contrapartida 
as menores vazões são encontradas no estado de Sergipe, onde por sua vez, os rios 
possuem regimes intermitentes. Dessa forma, percebe-se que a vazão média está 
diretamente ligada às distribuições especificas de chuvas, assim como as maiores 
vazões podem estar associadas ao tipo de solo de cada bacia, a área de drenagem e 
ao regime de chuvas.

No estudo das águas subterrâneas, admite-se que sua disponibilidade corres-
ponde a 20% das reservas renováveis e que a disponibilidade dos sistemas aquíferos 
da região é baseada no seu potencial hídrico, em termos de reserva e produtividade, 
da sua extensão e na sua importância no abastecimento regional. Deverão ser apre-
sentados os dados de precipitação média mensal e anual, vazão de referência, de 
estiagem e vazão regularizada e evapotranspiração para posterior levantamento e 
análise para a caracterização das águas superficiais.

Entende-se por demanda a quantidade de água necessária para atender a di-
versos usos consultivos, enquanto consumo corresponde a toda água utilizada para o 
desenvolvimento da atividade. O uso da água será consultivo quando neste, ocorrer a 
redução do volume da água de um corpo hídrico, o que resulta na alteração da dispo-
nibilidade. Da mesma forma que será não consultivo quando não ocorre redução do 
volume, embora este uso poder-se-á afetar condicionantes físicos ou outros setores. 

Segundo o Ministério do Meio Ambiente (MMA), a demanda exercida pelo abaste-
cimento humano na região em estudo é a maior, que somadas às demandas urbanas e 
rurais, corresponde a cerca de 48% do total da região, seguidas pelas demandas de irriga-
ção (32%), dessendentação animal (11%) e uso industrial (9%), conforme o gráfico abaixo.
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Figura 1 – Demandas de água por setor da Região hidrográfica do Atlântico Leste

Fonte: MMA (2006).

2 IMPLEMENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO DOS RECURSOS 
hÍDRICOS NA REGIÃO hIDROGRÁFICA DO ATLÂNTICO LESTE

2.1 PLANOS DE RECURSOS hÍDRICOS

A Lei 9.433/97, a qual institui a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH), 
serviu como base para o arcabouço estadual de cada uma das unidades federativas 
que compõem a Região Hidrográfica do Atlântico Leste. Em uma bacia hidrográfica 
a gestão dos recursos hídricos deverá ser de forma integrada, descentralizada e par-
ticipativa, considerando as diversidades sociais, econômicas e ambientais. Um dos 
maiores desafios até hoje no Brasil para o gerenciamento integrado da qualidade e 
quantidade dos recursos hídricos consiste na criação de um conjunto de ações e pro-
cedimentos por parte dos órgãos gestores de recursos hídricos e do meio ambiente, a 
designação de responsabilidades e atribuições especificas que estão dentro do mes-
mo contexto de monitoramento. A Tabela abaixo correlaciona em ordem cronológica 
a implementação da PERH e suas respectivas observações.

Tabela 2 – Situação da cobrança pelo uso da água em Bacias e Regiões Hidrográficas do Brasil

Estado PERH Legislação Situação da Cobrança

Bahia

Possui. Primeiro estado 
da Região Hidrográfica 
do Atlântico Leste a im-
plementar a Política.

Lei n° 6.855/95: Define 
a Política, o gerencia-
mento e o PERH.

Cobrança pelo fornecimen-
to da água bruta: 2006 
Cobrança pelo uso da água 
tratada: será de acordo com 
a cobrança na Bacia do São 
Francisco.



Ciências exatas e tecnológicas | Maceió | v. 3 | n.3 | p. 197-206 | Novembro 2016 | periodicos.set.edu.br

202 | Cadernos de Graduação

Estado PERH Legislação Situação da Cobrança

Espírito 
Santo

Possui. A Lei n° 5.818/98 
estabeleceu normas 
para a Política de Ge-
renciamento de Recur-
sos Hídricos.

Lei n° 10.179/04: Institui 
o Plano, assim como o 
Sistema Integrado de 
Gerenciamento e Mo-
nitoramento dos Recur-
sos Hídricos (SINGERH).

Na bacia do Rio Doce, a co-
brança foi implantada em 
2011.

Minas 
Gerais

Possui. Em 2006: Pri-
meira etapa da criação 
do Plano.
Em 2010: conclusão e 
aprovação do plano.

Lei n° 13.199/99: Insti-
tui o Sistema Estadual 
de Gerenciamento de 
Recursos Hídricos.

A cobrança é efetivada de 
maneira gradativa por meio 
das Bacias do Estado. Atu-
almente, a cobrança ocorre 
em onze bacias.

Sergipe

Possui. Em 2010 con-
cluiu-se o PERH e os 
Planos Diretores das 
Bacias Hidrográficas 
dos rios Sergipe, Piauí e 
Japaratuba.

Lei n° 3.870/97: Dispõe 
sobre a Política Esta-
dual e estabelece a 
elaboração e atualiza-
ção do Plano.

A cobrança ainda não foi 
implementada, sendo efetu-
ada através da Bacia do São 
Francisco.

Fonte: Agência Nacional de Águas – ANA (2016)

Com relação à cobrança pelo uso dos recursos hídricos, no Brasil, o Ceará foi 
o primeiro estado a implantar a cobrança. Atualmente, a Bacia do São Francisco é a 
única que implementou a cobrança e o Sudeste do país está em fase de implemen-
tação em sua maioria. 

2.2 OUTORGA

A outorga é um dos seis instrumentos da Política que tem como objetivo garan-
tir a qualidade e a quantidade disponível da água. Por meio dela, evitam-se conflitos 
entre os usuários, assegurando o efetivo direito de acesso à água, da mesma forma 
como são realizados o confronto entre disponibilidades hídricas quantitativas e as de-
mandas hídricas das águas superficiais e subterrâneas, além de retratar a existência ou 
não de conflito em termos quantitativos, sem inclusão da qualidade dos recursos hídri-
cos, o que a caracteriza como uma variável indispensável no gerenciamento das bacias. 

A outorga se caracteriza como o conjunto da situação natural que implica a 
realidade social, econômica, política e ambiental da região, indica as áreas críticas, 
sob a ótica da utilização da água, estabelecendo correlação com as atividades produ-
tivas e crescimento demográfico, implementando as políticas de recursos hídricos e 
ambiental, avaliando para obter o conhecimento dos problemas que envolvem uma 
bacia hidrográfica.
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2.3 COBRANÇA

De acordo com especialistas, a cobrança pelo uso da água nasce de acordo com 
a demanda de uso da água. O crescimento populacional, associado ao crescimento 
de lançamentos nos corpos hídricos demanda maior consumo das águas dos rios por 
parte de vários autores. Diante desse aumento pelo uso da água, a cobrança atua como 
uma forma de assegurar a melhor disponibilidade e qualidade desse recurso hídrico.

Através da Figura 1 a seguir, é possível analisar a atual situação de cobrança pelo 
uso da água no Brasil.

Figura 2 – Situação atual da cobrança pelo uso da água no Brasil

Fonte: Agência Nacional de Águas – ANA (2015).

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esse estudo teve como objetivo abordar as características e os desafios no que 
diz respeito à implantação dos instrumentos da Política Nacional dos Recursos Hídri-
cos (PNRH) para a gestão da água. A partir deste e considerando a atual crise hídrica 
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em que se encontra o Brasil, viu-se que a gestão desses recursos, atendendo as dis-
posições da Lei 9.433/97 e às necessidades de cada região, de forma descentralizada 
e participativa, irá desmitificar o pensamento de que a água não é um bem particular, 
mas sim um bem público dotado de valor econômico. 

Essa gestão visa o seu uso racional, além de obter recursos financeiros para o 
financiamento de programas e intervenções para a recuperação de bacias e arrecada-
ção de renda para a gestão administrativa. Em se tratando de uma gestão de recursos 
hídricos eficiente, integrada, democrática e participativa, é importante que as infor-
mações relativas à mesma estejam disponíveis para a sociedade.

Com essa pesquisa foi possível perceber que os dados referentes à gestão das 
águas estão concentrados em sua maioria nos sítios e cadernos produzidos pela 
Agência Nacional de Águas ou no sítio eletrônico do Ministério do Meio Ambiente. 
As informações sobre esse assunto são escassas nos sítios eletrônicos dos órgãos 
ambientais estaduais.
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